
Reg. 930/22,5 - 22-07-2022

NAZA'RE MUNICÍPIO DA NAZARÉ
Câmara Municipal

INFORMAÇÃO

INTERESSADO: Mário Coelho Vicente Pereira

LOCAL: Rua Fonte do Povo, Serra da Pescaria — Nazaré

ASSUNTO: "Formulário n9 1032 - Licença para Obras /Trabalhos /Outras Operações Urbanísticas"

PROCESSO N2: 454/21

REQUERIMENTO N2: 930/22

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunião de câmara realizada em ......

DESPACHO:

À Reunião de Câmara
22-07-2022

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

Presidente da Câmara Municipal da Nazaré

CHEFE DE DIVISÃO:

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

CHEFE DE DIVISÃO:

À Dra. Paula Veloso
Para inserir na ordem do dia da próxima
reunião da Câmara Municipal, conforme
Despacho do Sr. Presidente.

25-07-2022

Helena Pola

___________Chete_da_Divisk_Administratiya_e_Einanceica

E imo. Sr. Presidente da Câmara Municipal da Nazaré,
C ncordo, pelo que proponho o indeferimento do pedido com base nos fundamentos do
te, r da informação, com submissão ao órgão executivo para tomada de decisão final.

22-07-2022

Maria Teresa Quinto
Chefe de Divisão de Planeamento Urbanístico
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Exma. Sra. Chefe da Divisão de Planeamento Urbanístico,
Arq.2Maria Teresa Quinto

MUNICÍPIO DA NAZARÉ
Câmara Municipal

INFORMAÇÃO

1. RESULTADO DA AUDIÊNCIA PRÉVIA
Tendo-se notificado o titular do processo pelo oficio n9 1674, de 26/05/2022, para se pronunciar em

sede de audiência prévia, este optou por não se pronunciar até à presente data, pelo que estando
ultrapassado o prazo para o efeito, pode tomar-se decisão final sobre o pedido apresentado. Mantêm-se
válidos os fundamentos de fato e de direito plasmados na nossa informação de 20/05/2022,
nomeadamente:

1. "IDENTIFICAÇÃO
Trata-se do pedido de licenciamento/legalização de uma moradia unifamiliar, sito na rua Fonte do Povo,
Serra da Pescaria — Famalicão.

2. SANEAMENTO
Feito o saneamento e a apreciação liminar do processo ao abrigo do n21 do art.2112 do Decreto -Lei n.2
555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, regime jurídico da urbanização e edificação (RJUE),
verifica-se que o processo se encontra corretamente instruído e que o requerente tem legitimidade para
o apresentar.

3. ANTECEDENTES
No Sistema de Informação Geográfica detetaram-se os seguintes processos:
• Auto de noticia n231/2001.

4. CONDICIONANTES, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PUBLICA
O local não está abrangido por qualquer condicionante, servidão ou restrição de utilidade pública.

5. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS
Não foram efetuadas consultas externas.

6. ENQUADRAMENTO EM LOTEAMENTO, PLANO DE PORMENOR (PP), PLANO DIRETOR MUNICIPAL DA
NAZARÉ (PDMN)
De acordo com o Plano Diretor Municipal da Nazaré (PDMN), objeto de alterações, suspensão e correção
material, publicados em Diário da República (D.R.), I Série - B, n.213, de 16 de janeiro de 1997, D.R., II
Série, n.2126, de 1 de junho de 2002, D.R., II Série, n.2 216, de 9 de novembro de 2007, D.R. II Série, n.2
69, de 9 de abril de 2010, D.R., II Série, n.'2106, de 2 de junho de 2016, D.R., II Série, n'2179, de 18 de
setembro, e D.R., II Série, n.2159, de 17 de agosto de 2020, o local está inserido em:

Na planta de ordenamento
"Espaço urbano de nível III" aplicando-se o disposto no art.2 442 do regulamento do plano, o qual se
encontra cumprido.
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7. VERIFICAÇÃO DO REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (RGEU), REGULAMENTO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DA NAZARÉ (RUEMN) E OUTRAS NORMAS LEGAIS
O projeto de arquitetura está instruído com termo de responsabilidade do autor pelo que nos termos do
disposto no n.2 8 do art.2 20.2 do RJUE, está dispensada a verificação das condições do interior da
edificação.
Nas condições apresentadas a cozinha não possui vão de iluminação e ventilação violando o disposto no
art.2 712 do RGEU. Vários vãos distam menos de 1,50 dos limites da propriedade violando assim o
disposto no art.21.3602 do Código Civil. Embora estejam caracterizados como sendo em vidro fosco, o
facto é que não são fixos e também não observam a distancia ao solo para ser consideradas friestas.

8. ACESSIBILIDADE A PESSOAS COM MOBILIDADE CONDICIONADA - DL N° 163/06, DE 8 DE AGOSTO
Embora o plano de acessibilidades esteja instruído com termo de responsabilidade do seu autor, parece
evidente que o percurso acessível entre a via publica e a entrada da moradia possui 18% de inclinação,
muito superior á inclinação máxima admissível de 8%. A instalação sanitária acessível também não
cumpre o disposto no ponto 3.3.4 das normas técnicas.

9. QUALIDADE ARQUITECTÓNICA
Aceitável.

10. ENQUADRAMENTO URBANO
Aceitável.

11. SITUAÇÃO PERANTE AS INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS
O local está satisfatoriamente infraestruturado."

2. CONCLUSÃO
Feita a apreciação do projeto de arquitetura conforme dispõe o n.2 1 do art.2 20.2 do Decreto -Lei n.2

555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, e considerando o acima exposto propõe-se o seu
indeferimento ao abrigo da alínea a) do n.2 1 do art.2 24.2 do mesmo diploma legal.

22-07-2022

1 1 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Paulo Contente

Arquiteto
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